PARECER Nº  492, DE 2011
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 2011

Por meio da Mensagem A-nº 39/11, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 37, de 2011, que dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 16(dezesseis) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência por força do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto e emendas.

DO PROJETO

A Mensagem Governamental propõe a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, sobre os valores dos vencimentos e salários, de que trata a Lei Complementar nº 836, de 30.12.1997, que institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação. Com fundamento no disposto no artigo 32 dessa lei e no artigo 2º de suas disposições transitórias, observada a absorção progressiva da gratificação por atividade do magistério, chegou-se ao projeto que se espera ver concretizado nos termos da minuta anexa. 

Como bem esclarece o órgão de recursos humanos, na Justificativa Técnica (fls. 49 a 53 e 141 a 146) que acompanha o projeto em tela, a gratificação geral de que trata o § 4º do artigo 1º da Lei Complementar nº 901, de 12.9.2001, deixará de ser aplicada aos servidores abrangidos pela nova medida.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Cumpre salientar que, no tocante ao mérito, as providências vêm ao encontro das políticas públicas ora implementadas pela Administração e das reivindicações de integrantes do Quadro do Magistério, endereçadas a  Pasta pertinente por suas entidades representativas e apresentadas em encontros ocorridos em pólos regionais com os profissionais da educação. 

Saliento, por oportuno, que o projeto de lei complementar proposto expressa  a firme diretriz do Governo do Estado de implementar a valorização do Magistério Paulista e, por via de consequência, para a melhoria da educação pública estadual. Representando, portanto, um grande avanço nesse sentido.

Por seu turno, o artigo 6º do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS
As emenda nºs 1 e 14 propõem alteração ao artigo 1º bem como a retroatividade da lei a 1º de março de 2011.

As emendas nºs 4, 5 e 6 pretendem alterar as tabelas de vencimentos apresentadas ao projeto, bem como a incorporação da GAM e GG, como sugerido pela emenda 6.

A emenda nº. 7 dá nova redação ao artigo 4º com o objetivo de substituir a forma de pagamento do Adicional de Local de Exercício – ALE.

A emenda nº 8 sugere o acréscimo de artigo ao projeto estabelecendo data base para reajuste geral e anual da categoria.

As emendas nº 3 e 9 pretendem estender a aplicação da lei aos aposentados.

A emenda nº 10 acrescenta artigo ao projeto de modo a estabelecer um novo método de promoção aos integrantes do magistério, revogando, por sua vez, a Lei Complementar nº 1.097, de 27 de outubro de 2009.

A emenda nº 11 propõe nova redação aos itens 1 e 2 do parágrafo único do artigo 20 da Lei Complementar n° 836, de 30 de dezembro de 1997.

A emenda nº 12 pretende acrescentar artigo ao projeto sugerindo a criação de Comissão Paritária para estabelecer critérios de revisão de valores pagos à título de proventos de aposentadoria dos servidores do Quadro do Magistério.

As emenda nºs 2 e 13 sugerem nova redação ao artigo 2º com o objetivo de corrigir as vigências ali propostos.

A emenda nº 15 pretende acrescentar artigo ao projeto propondo que o Pode Executivo envie projeto específico com o fim de extinguir o bônus mérito e a utilização dos recursos do mesmo para aplicar reajuste salarial aos servidores da Educação, ativos e inativos.

A emenda nº 16 altera a redação do inciso I, do artigo 4º, incluindo parágrafo que recomenda a correção da Unidade Básica de Valor – UBV, bem como o percentual a ser aplicado.

As matérias a que se pretende disciplinar nas emendas apresentam vício de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2o da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo. 

Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 37, de 2011, e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 16.
a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator favorável ao projeto, e contrário à emendas nºs 1 a 16.

Sala das Comissões, 27/6/2011 

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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